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CI CPLCC Nº 06/2022 

 

                                                                                                                 Recife, 20 de julho de 2022. 

 

 

Ref.: Recurso Administrativo. Processo Licitatório nº 009/2022 – Concorrência nº 001/2022 – 

CPLCC. Pelo indeferimento. 

 

Prezado Secretário, 

 

Cumprimentando-o, cordialmente, aportou a esta Comissão de Licitação manifestações 

de recurso em face da classificação/habilitação da empresa ELETROMÍDIA S.A., inscrita no 

CNPJ nº 09.347.516/0001-81, apresentado pelas empresas ALL SPACE PROPAGANDA E 

MARKETING LTDA., inscrita no CNPJ nº 54.219.084/0001-88; BRASIL OUTDOOR LTDA., 

inscrita no CNPJ nº 03.689.099/0001-79 e JCDECAUX DO BRASIL LTDA., inscrita no CNPJ nº 

02.688.435/0001-04, nos autos do Processo Licitatório em epígrafe, que teve como objeto a 

concessão onerosa de Serviço Público para a produção, instalação, manutenção e operação de 108 

(cento e oito) relógios eletrônicos digitais (REDs) no Município do Recife, para fornecimento, 

instalação e manutenção de 108 (cento e oito) câmeras de monitoramento de forma integrada à 

estrutura dos relógios, e para implantação e/ou conservação e manutenção de espaços públicos 

associados aos REDs, com exclusividade da concessionária na exploração publicitária dos relógios 

eletrônicos digitais, dentro do Município do Recife, cuja área demandante é a Secretaria Executiva 

de Parcerias Estratégicas (SEPE) da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, 

Tecnologia e Inovação (SDECTI).  

 

 

http://cnpj.info/54219084000188
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DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL 

 

Salienta-se que os instrumentos recursais interpostos, bem como as contrarrazões, 

cumpriram todos os critérios de admissibilidade para o conhecimento das peças, razão pela qual 

avançamos com a análise do mérito.  

Assim, vejamos. 

 

 

DOS MÉRITOS DOS RECURSOS  

 

Em suma, as recorrentes se irresignam sobre os seguintes pontos: 

 

PONTOS ALEGADOS RECORRENTE 

1) Ausência de comprovação de poderes de 

representação aos signatários da proposta 

comercial; 

2) Ausência de aprovação do Conselho de 

Administração da ELETROMÍDIA para 

apresentação de proposta em valor superior 

ao limite de R$1.500.000,00 estabelecido no 

Estatuto Social. 

 

 

 

BRASIL OUTDOOR 

1) Inexistência de registro do Seguro-Garantia 

apresentado pela ELETROMÍDIA perante a 

SUSEP; 

2) Ausência de aprovação do Conselho de 

Administração da ELETROMÍDIA para 

apresentação de proposta em valor superior 

 

 

 

ALL SPACE 
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ao limite de R$1.500.000,00 estabelecido no 

Estatuto Social. 

1) Ausência de comprovação de poderes 

de representação aos signatários da 

proposta comercial; 

2) Nulidade da proposta comercial, vez 

que assinada digitalmente; 

3) Ausência de aprovação do Conselho de 

Administração da ELETROMÍDIA para 

apresentação de proposta em valor 

superior ao limite de R$1.500.000,00 

estabelecido no Estatuto Social. 

 

 

 

 

 

 

JCDECAUX 

 

Por todo o exposto, rogam pelo conhecimento das razões recursais e consequente 

modificação da decisão guerreada, promovendo o afastamento da empresa ELETROMÍDIA do 

processo licitatório em questão. 

É o breve relato. 

 

DAS CONTRARRAZÕES 

 

A empresa ELETROMÍDIA aduz que todas as alegações por parte das recorrentes são 

completamente equivocadas, sem amparo na legislação bem como nas regras do edital, e que, 

portanto, não possuem qualquer legitimidade para suscitar dúvidas a Comissão de Licitação, 

devendo ser prontamente refutadas em prestígio ao atendimento da legalidade, da vinculação ao 

instrumento convocatório e, especialmente, “ao maior benefício econômico ao Estado.” 

Nessa toada, colacionamos abaixo, ipsis litteris, excertos das contrarrazões da empresa 

recorrida a qual discorre sobre todos os pontos objetos de irresignação. 
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A par do exposto, requer a manutenção da decisão de vencedora à empresa 

ELETROMÍDIA. 

 

DO POSICIONAMENTO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DE COMPRAS 

CORPORATIVAS 

 

Pois bem. Sem muitas delongas, compulsando os autos, os instrumentos de recurso, 

bem como o arcabouço jurídico pertinentes à matéria, esta Comissão de Licitação entende que às 

recorrentes não assistem razão.  

Denota-se do cenário constatado que todos os pontos considerados transgressões foram 

refutados pela empresa recorrida, bem como, por tratar-se de matéria de natureza técnica, foram 

encaminhadas as peças recursais e contrarrazões ao órgão demandante, qual seja, a Secretaria 
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Executiva de Parcerias Estratégicas (SEPE) da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, 

Tecnologia e Inovação (SDECTI), a fim de apreciar e se posicionar acerca das matérias postas.  

Conforme se denota do posicionamento em anexo – Nota Técnica SDECTI/SEPE nº 

04/2022 -, a área demandante manifestou-se pelo não acatamento aos pedidos recursais, pelas 

razões esposadas na aludida Nota, que analisou todos os pontos dos instrumentos de irresignação e 

concluiu,  litteris: 

 

“Dessa forma, fica evidente que a Eletromídia cumpriu todos os 

requisitos editalícios para sua habilitação, o que foi cuidadosamente 

verificado pela Secretaria Executiva de Parcerias Estratégicas e pela 

CPLCC. Não foi levantado nos recursos nenhum fato capaz de ensejar 

a inabilitação da empresa vencedora, qual seja, a Eletromídia. 

Dessa forma, nesta Nota Técnica a Secretaria de Parceris Estratégicas 

opina pela rejeição de todo os argumentos aventados pela All Space, 

Clear Channel e JCDecaux em suas razões recursais e que, em 

conseqüência, sejam julgados improcedentes os recursos interpostos 

pelas licitantes, declarada vencedora do certame a empresa 

Eletromídia S.A., e que a licitação tenha seguimento regular às 

próximas fases, respeitando o disposto em edital.” 

 

Isto posto, exercido o princípio da autotutela, não se pode olvidar que a administração 

está vinculada aos termos editalícios, os quais correspondem, em seu contexto prático, o reflexo da 

legislação correspondente a licitações.    

É importante destacar o relevante princípio aplicado às licitações públicas no qual sem 

ele, comprometida estaria a legalidade das licitações. As regras e exigências estabelecidas no 

certame devem ser cumpridas, em seus exatos termos. Tal princípio vincula não só o licitante, 

como também a Administração Pública. 



 
PREFEITURA DO RECIFE 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL 
SECRETARIA EXECUTIVA DE ADMNISTRAÇÃO E LICITAÇÕES 

GERÊNCIA GERAL DE LICITAÇÃO  
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DE COMPRAS CORPORATIVAS 

26 

Desse modo, in casu, haja vista se tratar de matéria técnica, o que cabe a Comissão de 

Licitação é observar o posicionamento do setor demandante, os ditames da Lei nº 8.666/93, bem 

como os termos do edital e a Carta Magna, essa que obriga a observância dos princípios da 

legalidade, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo. 

Podemos verificar o princípio da vinculação ao instrumento convocatório em 

dispositivos da Lei nº 8.666/93. É o que estabelecem os artigos 3º e 41 da Lei nº 8.666/1993, 

verbis: 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para 

a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 

os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 

da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 

que lhes são correlatos. 

 

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições 

do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”. (Grifos nossos) 

 

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório é de tal importância que impede 

por consequência, o descumprimento dos outros princípios aplicados à licitação, como o da 

transparência, da igualdade, da impessoalidade, da publicidade, da moralidade, da probidade 

administrativa e do julgamento objetivo. 

Destarte, na certeza do respeito aos princípios administrativos constitucionalmente 

estabelecidos, não há que se falar em lapsos ocorridos na condução do competitório, motivo pelo 

qual as razões recursais não merecem prosperar. 
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CONCLUSÃO 

 

Dessa feita, no uso de suas atribuições conferidas no §4º, do art. 109, da Lei nº 

8.666/93, esta Comissão Permanente de Licitações de Compras Corporativas entende pela 

manutenção da decisão guerreada que inferiu pela declaração de vencedora do certame a empresa 

ELETROMÍDIA S.A. nos autos do Processo Licitatório nº 009/2022 – Concorrência nº 

001/2022 – CPLCC, ao passo que, por força do dispositivo legal supradito, remete o presente 

instrumento para deliberação e decisão da Autoridade Superior Competente. 

 

 

 

Etiene Pereira de Oliveira 

Presidente da CPLCC 

 

 

De acordo, 

 

Ana Lara Vidal Vilaça Vital 

Gestora da Unidade Jurídica de Liitações 

 

 

 

 

Ao 

Secretário Executivo de Administração e Licitações 

Sr. Diego Rocha 
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